
PROCESSO N9 0783/006.062182-94
.,

„,,,,-/ n\,,,

MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS 

Sessão de 1.3...cle..Abril 	 de 19  83	 ACORDÃO N o  101-74.258

Recurso n° _ 86,694 - XRPJ - EX: 1981

Recorrente - TMOBTLIAR1A PATRIMÔNIO LTDA.

Recorrido _ SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL - 7a. RF

IRPJ - COMPENSAÇÃO DE PREJUíZOS - 1 - Os
pressupostos legais para o uso da facul-
dade de compensar prejuízos são os vigen
tes no exercício financeiro da efetiv-a-
compensação. 2) A sucessão pela incorpo -
rante no direito de compensar prejuízos
da incorporada_ previsto no § 59 do
art. 64, do Decreto-lei 1598/77, teve a-
plicação até o exercício financeiro de
laso, apenas, A autorização não configu
rava direitosadquiridos dos contribuin--
tes, algm do assegurado pelo § 29 do art.
153 da Constituição Federal, respeitados
pela lei nova, o Decreto-lei 1730/79,que
a revogou a partir do período-base rela-
tivo ao exercício financeiro de 1981.7
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Vistos, relatados e diSoutdos os presentes autos de

recurso interposto por IMOEILIÂRTA PATRIMÔNIO LTDA.;

ACORDAM os Membros dg Prineira Câmara do	 Primeiro

Conselho d

5

icontrihuintes, por unanimidade de votos, negar ProVimento
aço re„,,zps diD,

,,.
:

Ai
Sala das Its 8e7(DF), em 13 de Abril de 1983.

iir/00i....
AMADOR O ° '-- - ê F - ÂNDEZ	 - PRESIDENTE

17",%/***
CARLOS ALE O GONÇALVES NUNES - RELATOR

1r	 or

VISTO EM	 AGOS INHO FLORES	 - PROCURADOR DA FA -

SESSÃO DE: 1 R p fE7 i- P 3 ZENDA NACIONAL

v.v



Participaram, ainda, do presente jugalmento os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRA

NO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO, BRAZ JANUÁRIO PINTO, RAUL PIMEN-

TEL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0783/006.062/82-94

RECURSO N9: 86.694

ACORDÃON9: 101-74.258

RECORRENTEN9: IMOBILIÃRIA PATRIMÔNIO LTDA.

RELATÕRI O

IMOBILIÁRIA PATRIMÔNIO LTDA.,qualificada nos autos,

manifesta recurso a este Colegtado contra a decido do ar, Superin-
tendente Substituto da 7R, RegtÃo nsce0, que, em grau de recurso 4e
ofício, reformou o ato do Sr. Delegado da Receita Federal em VitO

ria - ES - que julgara procedentea sua impugnação contra o lançamen-

to suplementar de fls. 5.

A recorrente incorpOrara,em31/12/80, empresa 	 que,

em 31112179_, apresentara prejuízoS da ordem de Cr$62.828.272,00 o

qual, corrigido monetariamente para Cr$ 95,628,666,GO, foi compen-

sado com os lucros da incorporante, no exercício de 1981.

Ao impugnar o lançamento (fLs. 1) alegou a suplican

te guardar o seu procedimento'emconfomidade com o 59, do art. 64,

do Decreto-lei 1598/77. A revogação desse benefício só ocorreu a

partir do exercício financeiro de 1981, consoante as aneraçOes IX

do art. 19 do Decreto-lei 1730, de 17/12/79,c/cvwt. 8do mesmo manda

mentor legal.

Decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em Vitó-

ria, ES, acolbendo os argumentos da defesa (f is. 19/20).

Segundo a decisão recorrida (f is. 25126), a com-

pensação de prejuízos da incorporada com os Lucro da incorporan-

te só era admitida at g o período-base relativo ao exercício finan
c"

//5?	 DMF - DF /19 C-C - Secgraf - 160dY7
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ceiro de 1980, consoante expressa disposição do art. 384 do RIR/80

e interpretação do PN CST 10/81.

Na peça recursal, a sucumbente sustenta que o

art. 384 do RrR/80e-9PN CST 10181 não tem o sentido empregado na

decisão recorrida. O que ali se diz g que ate o exercício financei_
ro de 1980 as incorporantes poderão suceder as incorporadas no di

reito de compensar prejuízos no prazo do art. 382. Se, como diz

a autoridade julgadora, a alteração IX, do art. 19, do Decreto-lei

1730/79 passou a vigorar no exercício de 1981, e a empresa extin-

ta não existia naquele exercício, ano-base de 1980, porque os seus

valores componentes já Uguravam enjUtiadamente na apuração do resul_
tado da sucessora, Sendo o seu -último exercício social encerrado .

em 31/12/79, o seu e eito de compensar prejuízo estaria fora dos

efeitos da lei nova /

Ê o relst&rioj,„
-7/

,
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, RELATOR

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento.

A recorrente confunde os pressupostos de consti -

tuição do direito de compensar prejuízos, isto é, aqueles ineren -

tes ã apuração do montante a compensar, com os pressupostos para

o uso da faculdade da compensação. Aqueles se regem pela lei vigen

te ã época de ocorrência dos prejuízos, enquanto estes são discipli

nados pela legislação em vigor no exercício da efetiva compensação,

dado que a parcela positiva a ser compensada integra a base de cál

culo do tributo.

Esta interpretação se coaduna perfeitamente, com

exclusão de qualquer outra, ãs disposiçOes do art. 144 do 	 CTN

e do art. 69 da Lei de Introdução ao COdigo Civil, assim redigidos:

"Art. 144. O lançamento reporta-se ao fato gera-
dor da obrigação e rege-se pela lei então vigente
ainda que posteriormente modificada ou revogada."

"Art. 69. A lei em vigor terá efeito imediato e
geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o di-
reito hdquirido e a coisa julgada.

19. Reputa-se ato jurídico perfeito o já consuT
mado segundo a lei vigente ao tempo em que se e-
fetuou.
§ 29. Consideram-se adquiridos assim os direitos
que o seu titular, ou alguém por ele, possa exer
cer, como aqueles cujo começo do exercício tenha
termo prefixo, ou condição preestabelecida malte
rável a arbítrio de outrem".

Ora, como se vê, o ato jurídico referente ã redu-

ção do imposto foi praticado no exercício de 1981, quando a lei

que permitia a compensação dos prejuízos da incorporada com os lu-

cros da incorporante já não mais vigorava. Vale dizer, quando não

havia autorização legal para a redução do lucro por aquela forma. fi
n 1"
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A compensação de prejuízos é uma exceçãO ao prin

cfpio da autonomia dos exercícios que domina a legislação do impos

to de renda, de sorte que depende de expressa autorização legal vi

gente no exercício e de acordo com as condições por ela estabeleci-

das para que os resultados de um período possam afetar os resulta-

dos de outro. Outrora, esse principi,oefraabsoluto, e se") com o adven-

to da Lei 154/47 foi quebrado para permitir a compensação fiscal de

prejuízos jã autorizada na lei comercial que, objetivando maior cia

reza sobre a situação da sociedade, determinava a compensação dos

prejuízos pendentes (Decreto-lei 2.627/40, art. 135).

A pretensão de se compensarem prejuízos da empre-

sa incorporada com os lucros da incorporante sempre mereceu forte

resistência por parte do fisco, ditada, não apenas pela falta de ex-
pressa disposição legal, como também por não possuir supedâneo eco-

nômico.

Com efeito, se, por força de lei, a incorporação se

faz com base no patrimônio liquido da incorporada avalidado por pe-

ritos especialmente designados, e cujo laudo depende, por sua impor

tãncia na operação, de aprovação por assembleia, tanto da incorpo--

rante como da incorporada (Decreto-lei n9 2.627/40, art. 152 e	 §§
e Lei 6.404/76, art. 227 e §§), os prejuízos existentes 	 funcionam

como parcela redutora do patrimônio da incorporada.

Todavia, o §. 59, do art. 64, do Decreto-lei n9

1.598/77, concedeu esse beneficio fiscal que teve vida efêmera dian

te de sua utilização como forma de se elidir o pagamento de impos-

to, tendo surgido casos em que o valor do tributo era capaz de fi-

nanciar os prejuízos. Dai a sua revogação a partir do período—base

' relativo ao exercício financeiro de 1981 pela alteração IX do art.

19 c/c o art. 89, ambos do Decreto-lei n9 1.730/79.

A revogação da possibilidade de compensar prejul-

zos da incorporada, vale, para a incorporante como uma majoração de

cobrança de tributo " pela alteração de sua base de cálculo, da mes

ma forma que despesas dantes consideradas dedutiveis passassem as,,,
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tributadas. Por isso, o Decreto-lei n9 1.730/79, atento à limitação

constitucional estabelecida no § 29 do art. 153, da Constituição Fe

deral, apesar de publicado "in" D.O.0 de 17/12/1979, reservou sua

aplicação para o período-base relativo ao exercício financeiro de

1981.

E o único preceito constitucional oponível ao le-

gislador ordinário em tal situação seria o precitado § 29 que exige

que a lei que instituir tributo ou majorá-lo vigore antes do ini -

cio do exercício financeiro de sua cobrança, regra reproduzida no

art. 104 do CTN.

A invocação de direito adquirido na espécie não po_
de prosperar, pois, se assim fosse, também seria válido dizer que

a majoração de aliquota de tributo feriria o direito adquirido de

quem se estabelecera sob a égide da lei anterior. O mesmo acontecen

do em relação a custos ou despesas que deixassem de ser considera-

dos dedutíveis pela legislação do imposto de renda e outras situa--

çOes semelhantes e de igual efeito.

O caso nada tem a ver com isenção e muito menos

com isenção concedida por prazo certo e em função de determinadas

condiçOes para que se possa cogitar de aplicação ao caso do art.

178 do CTN.

O art. 384 do RIR/80 houve-se com muito acerto e

precisão ao estabelecer que a sucessão no direito de compensar pre-

juízos extinguiu-se no exercício financeiro de 1980.

Diz o texto regulamentar:

"Art. 384 - Ate o exercício financeiro de 1980, a
sociedade resultante de fusão e a que incorporar
outra sucedem as sociedades extintas no seu direi-
to de compensar prejuízos no prazo previsto no
art. 382 (Decreto-lei n9 1.518/73, arts. 64, § 59,
e Decreto-lei n9 1.730/79, arts. 19, IX, e 89)."

A referencia ao prazo previsto no art. 382 e uma
restrição que visa a impedir compensação de prejuízos da incorpora-

tida sofridos há mais de quatro anos e não que os pudesse compenãar -/.,if,)7	
,.
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incorporante no quadriênio seguinte.

No mesmo sentido do dispositivo regulamentar retro

transcrito, a I.N. SRF 007, com data de 27.01.1981, ao estabelecer

em seu item 59 que:

"Não serão compensáveis, a qualquer tempo, o pre-
juízo e o lucro real das sucessoras e das sucedi -
das reciprocamente."

Nesta ordem de considerações, nego provimento ao

recurso

,A2 CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator
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